PARECER Nº  1084 , DE  2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4513, DE 2012


O processo em análise teve origem no e-mail encaminhado a esta Comissão, cuja autoria é apontada ao cidadão Jussier Rosendo, o qual relata ser professor efetivo da rede pública estadual de ensino, representante do Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo – APEOESP, filiado à CUT e CNTE. Diz ainda ser membro do Conselho de Escola e da Associação de Pais e Mestres – APM e estar representando os demais conselheiros de ambos os organismos.



Apontando como fundamento da solicitação o art. 5º, incisos XXXIII e XXXIV, da Constituição Federal, ele requer esclarecimentos com relação à possibilidade de realização de uma auditoria na escola estadual em que está lotado desde fevereiro de 2012, E.E. Padre Nildo do Amaral Jr. – Diretoria Leste 1, haja vista o que dispõe o artigo 34 do Decreto Estadual nº 12.983, de 15 de dezembro de 1978, e a Lei 1.490, de 12 de dezembro de 1977.



A pedido do Senhor Presidente desta Comissão, foi a presente manifestação autuada para oportunamente ser examinada por este órgão técnico nos termos do § 2º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 



Conforme é informado no e-mail acima citado, as contas há um bom tempo não estariam sendo declaradas aos seus respectivos representantes. Não fora esclarecido, no entanto, a que contas estaria o peticionário se referindo.

Ademais, no começo do ano letivo de 2012, a escola em que o peticionário trabalha teria recebido uma verba no valor de R$ 7.900,00 (sete mil e novecentos reais) por meio de sua APM, advinda do Governo Estadual, para que fossem realizados reparos, obras, compra de suprimentos etc.

Segundo o peticionário, em conversa informal com a Diretora, em um primeiro momento, esta teria negado que a escola tivesse recebido esta verba. Em resumo, depois de uma série de pedidos de esclarecimento e intercorrências, teria sido descoberto que a escola em questão recebera a indigitada verba. Ainda, na reunião realizada em 27 de agosto de 2012, teria sido apresentado um extrato bancário que comprovava a devolução do valor recebido ao órgão que o teria disponibilizado. Como os fatos ainda precisariam ser esclarecidos, seria necessária a realização de uma auditoria.

Assim, solicita urgentes providências para que, após a realização de auditoria e elaboração de um parecer técnico desta Comissão, o caso fosse enviado à Supervisão de Ensino para eventual discordância. Posteriormente, o Conselho de Escola, juntamente com a APM e a comunidade local, enviariam pareceres ao Ministério Público e ao Tribunal de Contas do Estado, para avaliação de possível sanção com base na legislação do servidor público estadual.

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos, para esclarecimento do peticionário, que o art. 34 do Decreto Estadual nº 12.983, de 15 de dezembro de 1978, bem como a Lei 1.490, de 12 de dezembro de 1977, não se aplicam a esta Assembleia.

É que o primeiro refere-se ao estabelecimento de um estatuto padrão às Associações de Pais e Mestres do Estado e a segunda disciplina o funcionamento destas.

Especificamente em relação ao citado artigo 34, inciso V, constatamos, por seu texto literal, que ele faculta ao Conselho Fiscal da APM solicitar ao Conselho Deliberativo da própria entidade a contratação de serviços de auditoria contábil, se necessário para o exercício de suas atividades.

Assim, foge às atribuições desta Assembleia Legislativa a realização de auditoria contábil para o Conselho Fiscal de Associação de Pais e Mestres no exercício de suas funções. A contratação, para a realização por terceiros, de auditoria de natureza contábil nas contas de Associação de Pais e Mestres deve ser solicitada ao Conselho Deliberativo da própria entidade, que é autônomo para decidir sobre o atendimento ou não da solicitação formulada.

Sugerimos, contudo, que o peticionário solicite maiores esclarecimentos dessas questões à assessoria jurídica da própria entidade.

Ainda a título de esclarecimento, é o Tribunal de Contas do Estado que, como órgão auxiliar desta Casa, realiza auditoria de natureza contábil para o Poder Legislativo, com o fim de que este exerça o controle externo do Poder Executivo, conforme dispõe o art. 33 da Constituição Estadual, e não o contrário.

Quanto ao mais, a despeito de não ser possível verificar se o e-mail de caixa postal pessoal encaminhado é de fato do autor que é apontado, bem como se ele realmente tem legitimidade para representar o Conselho de Escola ou a Associação de Pais e Mestres da escola em questão, por ausência de maiores dados, bem como de indícios que venham a apontar a possível ocorrência de irregularidades no caso narrado pelo peticionário, não vemos razões que ensejem, na forma do art. 33, inciso V, da Constituição Estadual, a requisição de Auditoria especial para o Tribunal de Contas do Estado.

Diante do exposto, tomamos conhecimento do peticionamento formulado e efetuamos os esclarecimentos acima apontados, devendo a cópia desta resposta ser encaminhada ao e-mail solicitante, com o posterior arquivamento deste processo.

a) Regina Gonçalves – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, que toma conhecimento do peticionamento formulado, informa quanto a impossibilidade legal de tomada de providências por essa Casa e efetua outros esclarecimentos, solicita o envio  de cópia desse parecer  em resposta ao interessado com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 20-8-2013

a) Mauro Bragato – Presidente

Regina Gonçalves – Mauro Bragato – Osvaldo Vergínio – Francisco Campos Tito – Roberto Engler – Beth Sahão – Hamilton Pereira – Estevam Galvão – Orlando Bolçone – Cauê Macris – Vitor Sapienza

